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Lady Bárbara atua com atividades alternativas dentro da profissão Melissa Regina de Sousa: a enfermeira escolheu atuar em estética corporal
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como esteticista. Para conseguir 
se manter e financiar sua pós-gra-
duação, ela vive uma rotina híbri-
da: trabalha como celetista, mas 
também atua como autônoma. Ela 
relata que o diploma abriu portas 
de forma limitada por “não estar 
dentro de um padrão específico 
valorizado pelo mercado” e aponta 
o desgaste mental de “precisar ser 
duas vezes melhor” para ter sua 
capacidade intelectual respeitada.

A professora de dança Lady 
Bárbara é graduada em educação 
física e, apesar de sua trajetória não 
ter seguido o plano inicial, ela vê 
que as jovens negras ainda preci-
sam ser vistas pelas leis trabalhis-
tas.” Desejo que as profissionais 
possam ter acesso a um plano de 
saúde, férias remuneradas, uma 
base salarial maior, visto que a edu-
cação física é uma área de extrema 
importância pensando na quali-
dade de vida”, disse. Lady relatou 
não conseguir atuar em sua área de 
formação pelos estigmas impostos. 
“Particularmente, não aguentei a 
pressão, hoje trabalho com crianças 
por não ter me enquadrado ao cor-
po, à cor, às características conside-
radas aceitáveis para a área fitness. 
Sinto muita falta de atuar”, afirmou.

O estudo expõe que no en-
sino superior completo, o indi-
cador para as mulheres negras 
jovens apresenta os melhores 
resultados em comparação aos 
demais níveis de escolaridade, 
além de mostrar uma trajetória 
mais consistente de crescimen-
to. O documento aponta que isso 
não significa, necessariamente, 
que essas mulheres estejam em 
situação mais favorável, pois 
ainda estão em menor presença 
nesse nível de escolaridade no 
mercado de trabalho.

A arte educadora Schayla Fer-
reira Acacio abriu mão do diplo-
ma de enfermagem para buscar 
seu lugar no mercado de trabalho. 
Como estudante, percebia que 
“embora houvesse profissionais 
negras na área, era menos comum 
vê-las ocupando posições de che-
fia, coordenação ou direção. Essa 
falta de referências faz com que as 
jovens negras não consigam se en-
xergar nesses espaços”, disse. A fu-
tura trajetória na enfermagem foi 
interrompida antes da conclusão 
da graduação.

A professora doutora Norma 
Diana Hamilton, coordenadora do 
Núcleo de Estudos Afro Brasileiros 

da Universidade de Brasília (NEA-
B-UnB), cita a psicóloga e pesqui-
sadora Cida Bento em O Pacto da 
Branquitude  para explicar que 
lideranças brancas tendem a re-
produzir mecanismos de auto 
preservação, mantendo profissio-
nais negros subrepresentados em 
cargos de prestígio, mesmo com 
igual qualificação. “Ela aponta que 
pessoas brancas em posições de 
liderança tendem, muitas vezes de 
forma inconsciente, a selecionar 
e promover outras pessoas bran-
cas para cargos de maior prestígio 
e poder, enquanto profissionais 
negros permanecem sub-repre-
sentados nesses espaços, mesmo 
apresentando qualificação. Isso é 
o que acontece no mercado de tra-
balho brasileiro”, disse.

O estudo afirmou que outras 
dificuldades, como o ingresso e a 
permanência no ensino superior, 
a falta de recursos para a mobili-
dade urbana e o preconceito por 
serem alunos cotistas, bolsistas e 
moradores da periferia prejudi-
cam o desenvolvimento profissio-
nal desses jovens, aumentando 
suas chances de ocupar postos de 
baixa qualificação no mercado de 
trabalho. A desigualdade racial em 

Brasília também é geográfica. En-
quanto mais de 70% da juventude 
negra se concentra nas regiões ad-
ministrativas, as áreas centrais de 
alta renda são majoritariamente 
brancas. Morar na periferia signi-
fica enfrentar longos tempos de 
deslocamento, menor acesso a re-
des de contatos, cursos de idiomas 
e estágios, além de sofrer com o 
estigma social do endereço resi-
dencial no momento da seleção. A 
professora da UnB aponta que es-
sa realidade não é fruto do acaso, 
mas resultado de um processo his-
tórico. Enquanto milhões de pes-
soas negras libertas foram aban-
donadas sem acesso à terra, edu-
cação ou políticas de integração 
econômica, o Brasil implementou 
políticas de incentivo à imigração 
europeia, oferecendo terras, sub-
sídios e oportunidades de inserção 
produtiva aos imigrantes.

Equidade

No Senado, o Projeto de Lei 
(PL) n° 4116/2021 está em trami-
tação propondo a alteração da Lei 
do Estágio (Lei nº11.788/2008) pa-
ra instituir cota de pelo menos 30% 
das vagas de estágio em órgãos da 

administração pública e empresas 
privadas para pessoas negras, indí-
genas e quilombolas. De autoria do 
senador Jader Barbalho (MDB/PA), 
o texto garante que a medida se 
aplique a estágios de ensino mé-
dio, superior e profissional.

Para Guibson trindade, ge-
rente executivo do Pacto de Pro-
moção da Equidade Racial, a mu-
dança depende de uma combi-
nação entre dedicação individual 
e o compromisso institucional. 
“É necessário ampliar o acesso 
à educação de qualidade, mas 
também implementar políticas 
de equidade dentro das organiza-
ções, com processos seletivos in-
clusivos, programas de desenvol-
vimento, metas para diversidade, 
transparência na progressão de 
carreira e ambientes livres de dis-
criminação. Quando empresas, 
governos e sociedade assumem 
essa responsabilidade, criamos 
condições para que as mulheres 
negras sejam reconhecidas, valo-
rizadas e tenham oportunidades 
reais de alcançar posições de li-
derança”, afirmou.
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